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ANEXO VII.1

OFICIO-CIRCULAR Nº 46  /DIRBEN/INSS, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019
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PROCESSOS DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE DO SEGURADO ESPECIAL – PORTAL

CNIS – Prova material Art. 106 da Lei nº 8.213/91 e Art. 47 da IN 77/2015
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1. A análise do documento quanto ao mérito deverá sempre está baseada no atos normativos vigentes 
(Lei, Decreto, Instrução Normativa, Ofício circular, conforme o caso.

I – Documentos do art. 106 da Lei nº  8.213/91 com redação data pela Lei nº 13.846/19 
RECONHECIMENTO DE FIRMA DO 

1 - Contrato de arrendamento, parceria, meação ou comodato rural, cujo período da atividade será 
considerado somente a partir da data do registro ou do reconhecimento de firma do documento 
em cartório  ..………………….……………………………

Ato legal/normativo instituidor: 
Lei 4.504/64 (Estatuto da Terra)

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componentes do grupo familiar

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
A parte interessada
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Identificação das partes (CPF,  identidade, dentre outros) e responsabilidades pertinentes a cada
uma;
 – Identificação do imóvel rural objeto do contrato, bem como número do seu registro no cadastro do
INCRA; 
 – Especificação do prazo de duração do contrato;
 – Descrição da forma de ocupação da propriedade, bem como das partes envolvidas;
 – Cessão não superior a 50% da área rural para o outorgante e para período a partir de 23/06/2008);
 – A área cedida deve obedecer ao limite de 04 módulos fiscais a partir de 23/06/2008;
 – Registro do documento ou reconhecimento de firma em cartório em época própria, data esta que
será considerada como marco inicial da atividade rural;
 – Local e data de assinatura do contrato. 

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
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 – Data de registro ou reconhecimento de firma em cartório 

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
– Data firmada no contrato como término de vigência do mesmo (se posterior ou igual  à data de
reconhecimento de firma ou registro em cartório).

SINDICATO QUE REPRESENTE O TRABALHADOR RURAL OU, QUANDO FOR O CASO, DE SINDICATO OU

 
 

BLOCO DE NOTAS DO PRODUTOR RUR

2 - Bloco de notas do produtor rural …..............................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Inciso V art. 106 da Lei 8.213/91

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Receita Federal do Brasil – RFB
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Ter por objeto a comercialização do produto rural
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 – Registro na nota da expressão: “Nota Fiscal de Produtor”
 – A data de emissão da Nota deve ser compatível com a data de confecção do bloco, seu período de
validade e eventuais revalidações. 

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 – Nome do produtor – titular;
 – Data limite para emissão data de validade. Pode ser prorrogada.
 – Data da emissão-observar a data da impressão do bloco de notas que deve ser sempre a da emissão;
 – Data da saída/entrada-a emissão não poderá ter data superior a data limite;
 – Descrição do produto;
 – Informações complementares;
 – No campo DESTINATÁRIO:
a) Nome/razão social;
b) Endereço e identificação do destinatário;
c) Descrição do recolhimento efetivado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão;
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano a que se referir.

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano a que se refere (m).

NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE CADORIAS, DE QUE TRATA O
§ 24 DO ART. 225 DO RPS, EMITIDAS PELA EMPRESA ADQUIRENTE DA PRODUÇÃO, COM INDICAÇÃO
DO NOME DO SEGURADO COMO VENDEDOR 

3 - Notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o § 24 do art. 225 do RPS, emitidas pela 
empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor  
….......................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
§  24  art.  225  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  3048/99  (Parágrafo  incluído  a  partir  do  Decreto
6.722/2008)

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
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benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Empresa adquirente da Produção Rural
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação da  atividade de segurado
especial:
 – Ter como objeto a comercialização do produto rural 
 – Registro do segurado como remetente - “Vendedor”
 – A data de emissão da Nota deve ser compatível com a data de confecção, seu período de validade e
eventuais revalidações

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 – Registro da expressão “Nota Fiscal de Entrada”;
 – Numeração sequencial, série e data de emissão;
 – Identificação do adquirente do produto (razão social, CNPJ, endereço)
 – Nome do remetente (vendedor);
 – Denominação da propriedade e localização;
 – Descrição do produto rural
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 – Valor total da nota;

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão;
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se referir

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão;
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se referir

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Ter por objeto a comercialização do produto rural 
 – Registro do segurado como remetente - “Vendedor”
 –  Autenticidade  reconhecida  através  do  site  www.nfe.fazenda.gov.br/portal,  conforme  chave  de
acesso contida na nota.

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 – Registro da expressão “Nota Fiscal de Entrada”;
 – Numeração sequencial, série e data de emissão;
 – Identificação do adquirente do produto (razão social, CNPJ, endereço)
 – Natureza da operação;
 – Nome e endereço do remetente (vendedor);
 – Descrição do produto rural objeto da comercialização;
 – Valor total da nota x contribuição previdenciária

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se referir

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
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– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se referir.

DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTREGA DE PRODUÇÃO RURAL À COOPERATIVA AGRÍCOLA, EN-
TREPOSTO  DE  PESCADO  OU  OUTROS,  COM  INDICAÇÃO  DO  SEGURADO  COMO  VENDEDOR  OU
CONSIGNANTE 

4 - Documentos fiscais relativos à entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto de 
pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante  
…..................................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
§  23  art.  225  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  3048/99  (Parágrafo  incluído  a  partir  do  Decreto
6.722/2008)

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Empresa Adquirente da produção rural – Cooperativa Agrícola 
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Observar se a empresa adquirente trata-se de cooperativa;
 – Registro do segurado como emitente - “Vendedor”;
 – Natureza da operação: “entrada da mercadoria”.
 –  Autenticidade  reconhecida  através  do  site  www.nfe.fazenda.gov.br/portal,  conforme  chave  de
acesso contida na nota.(FANFE)

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se referir

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano de sua emissão
 – O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se referir.
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 COMPROVANTES DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL DECORRENTES DA 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 

5 - Comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comerciali-
zação da produção …..................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Art. 200 do RPS, aprovado pelo Decreto 3048/99.

Destinação original:
INSS  –  Utilização  como  meio  probatório  pleno  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
-Identificação do titular;
 –  Código  do  pagamento  referente  à  comercialização  da  produção  rural  (produtos  agrícolas  e
pesqueiros)
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 – Matrícula CEI – penúltimo dígito verificador "8" indica tratar-se de produtor rural.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano da competência paga.
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se referir 

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano da competência paga.
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se referir.

A, COM INDICAÇÃO DE RENDA
ROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUÇÃO RURAL 

6 - Cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da comercializa-
ção de produção rural  ….........................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Inciso IX art. 106 da Lei 8.213/91.

Destinação original:
Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para obtenção dos benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar do segurado especial

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Ano-base do exercício a que se refere;
 – Nome do declarante (segurado especial)
 – Indicação do produto rural.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano-base da declaração
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) base(s) a que se referir 

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano-base da declaração
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) base (s) a que se referir.
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COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL – ITR, DO-
CUMENTO  DE  INFORMAÇÃO  E  ATUALIZAÇÃO  CADASTRAL  DO  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL – DIAC E/OU DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE
A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL – DIAT, ENTREGUE À RFB 

NÇA DE OCUPAÇÃO OU PERMISSÃO OUTORGFORMA AGRÁRIA 
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7 - Licença de ocupação ou permissão outorgada pelo INCRA ou qualquer outro documento emitido 
por esse órgão que indique ser o beneficiário assentado do programa de reforma agrária 
…....................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra)

Destinação original:
INSS – Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para obtenção dos 
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
  Características do documento de titulação:
 – Espécie: licença de ocupação;
 – Número do documento, data, local de emissão;
 – Outorgante: INCRA;
 – Outorgado: o interessado;
 – Profissão/atividade principal;
 – Características do imóvel: denominação, código, situação, município da sede e área.
OBSERVAÇÃO:
Importante que seja observado o limite da área de até 4 módulos fiscais a partir de 23/06/2008 (Lei
11.718)

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial
– O documento é válido para o período a partir da data da concessão/emissão do título
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II. ANALISE DA DECLARAÇÃO DO SINDICATO RURAL, COMPROVANTE DE CADASTRO NO INCRA, ITR, 
DIAC, DIAT, CERTIDÃO DA FUNAI

8 - Comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA,
através do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR ou qualquer outro documento emitido
por esse órgão que indique ser o beneficiário proprietário de imóvel rural
…........................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra)

Destinação original:
INSS – Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para obtenção dos 
benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – denominação, código e município de localização do imóvel rural, bem como área total e número de
módulos fiscais;
 – exercício a que se refere;
 – emissão por órgão competente – INCRA;
 – registro do pagamento;
 – informação quanto a assalariados e enquadramento sindical;

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial
 – O documento é válido para o ano a que se refere.
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano (s) a que se refere (m). 

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano a que se refere.
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se refere (m).
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 – Dados do imóvel rural: denominação, código e município de localização; 
 – Área total e número de módulos fiscais;
 – Exercício a que se refere;
 – Classificação do Imóvel e forma de detenção;
 – Dados de identificação e endereço do declarante;
 – Data de emissão e vencimento da guia;
 – Registro de quitação da guia

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano a que se referir
 – O marco inicial será no primeiro dia do mês de janeiro do ano a que se referir

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
 – O documento é válido para o ano a que se referir
– O marco final será no último dia do mês de dezembro do ano (s) a que se refere (m).

9 - Comprovante de pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, Documento 
de Informação e Atualização Cadastral do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – DIAC 
e/ou Documento de Informação e Apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
DIAT, entregue à RFB …....................

Ato legal/normativo instituidor:
Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra)

Destinação original:
INSS – Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para obtenção dos benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
 – Identificação do proprietário;
 – Observar se a quantidade de assalariados corroboram ou não com as informações prestadas na
Declaração do Trabalhador Rural constante do Anexo II Portaria Conjunta n º 1/DIRBEN/DIRAT/INSS, de
07 de agosto de 2017;
 – Informação de enquadramento sindical
 – Observar se a área total do imóvel atende ao limite de 4 módulos fiscais a partir de 23/06/2008 (Lei
11.718).
OBSERVAÇÃO:
Caso o enquadramento sindical seja de Produtor Rural II-B ou II-C, o enquadramento como segurado
especial só será possível se não constar registro de assalariados.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial:
– Documento válido para o ano a que se refere.

10 - Certidão fornecida pela FUNAI, certificando a condição do índio como trabalhador rural 
…..........................................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor: inciso VII, art. 11 da Lei n° 8.213, de 24.07.1991 com as alterações da
Lei n° 11.718, de 22 de junho de 2008.

Destinação original: INSS – Utilização como meio probatório pleno do exercício da atividade rural para
obtenção dos benefícios previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar

Órgão/Entidade responsável pela emissão: 
Fundação Nacional do índio(FUNAI).
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial: 
 – Deve ser observado o timbre da FUNAI;
 – Verificar se consta assinatura e identificação do representante da FUNAI.

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 – Dados de identificação do indígena;
 – A forma de exercício da atividade (individual ou regime de economia familiar);

 – Nome da aldeia ou local de trabalho; 

 – Período de exercício de atividade rural;

 – Local da terra indígena;
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 – Principais produtos cultivados ou capturados pelo trabalhador; 

 – Registros que atestam que o índio exerceu ou exerce atividade rural;

-Situação do índio;

 – Dados do representante da FUNAI.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade de segurado especial: 
Período declarado pela Fundação.

                                                     

11 - Declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for o caso,
de sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo
INSS...........................................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Redação anterior do Art. 106 da Lei 8.213/91 e inciso II, §2º, art. 62 do RPS aprovado pelo Decreto
3.048/99.

Destinação original:
INSS –  Utilização como meio probatório do exercício da atividade rural para obtenção dos benefícios
previdenciários pelo titular e componentes do grupo familiar. 
Documento valido na analise de requerimentos protocolados até 17/08/2019, véspera da Medida
Provisório  nº  871/19,  convertida  na  Lei  nº  13.846/19,  instrumento  que  a  excluiu  do  rol  de
documentos do Art. 106 da Lei nº 8.213/91.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Sindicato que represente o Trabalhador Rural ou Sindicato/Colônia de Pescadores
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos  necessários  para  ser  considerado  válido  para  comprovação  da  atividade  de  segurado
especial:
1.  Apresentação de início de prova material constante no rol exemplificativo do art. 54, bem como os
documentos elencados no art. 47 da IN 77/2015, contendo a profissão ou qualquer outro dado que
evidencie o exercício da atividade rurícola, com indícios de contemporaneidade.

2. Emissão/assinatura por autoridade competente:  Presidente ou representante legal  com mandato
vigente;

3. Sindicato declarante pertencente à área de abrangência onde o segurado exerceu ou exerce atividade
rural (base territorial);

4. Área total  e área explorada da terra de até 04 módulos fiscais.  (Critério definido a partir da Lei
11.718/2008)

ATENÇÃO:  O  Sindicato  dos  Produtores  Rurais  (Sindicato  Patronal)  somente  terá  legitimidade  para
emitir  a  declaração  quando  o  produtor  rural  possuir o  enquadramento  sindical  no  INCRA  de
EMPREGADOR  II-B  (área  de  até  02  Módulos  Fiscais)  ou  EMPREGADOR  II-C  (acima de  02  módulos
fiscais).

Elementos constitutivos indispensáveis a serem verificados:
 –  Emissão em papel  timbrado  da  entidade,  com numeração  sequencial  obrigatória,  controlada e
ininterrupta, contendo a identificação e qualificação pessoal do filiado;

 –  Informação quanto  à  categoria  de trabalhador  rural  (segurado especial,  contribuinte  individual,
empregado ou avulso); 

 – Forma de ocupação em que o trabalhador rural ou pescador artesanal (proprietário, condômino,
posseiro, parceiro, meeiro, arrendatário, comodatário, etc.),

 – A forma de exercício da atividade (individual ou regime de economia familiar)

 – A condição no grupo familiar (titular, outro titular ou componente), bem como o NET do titular e
grau de parentesco com o mesmo, nos casos de componente; 

 – Período de exercício de atividade rural;

 – Nome e endereço da propriedade, com CPF do proprietário, área total e área explorada da terra
(observando se atende ao limite legal de até 04 módulos fiscais);

 – Principais produtos agropecuários produzidos ou comercializados pela unidade familiar; 

 – Atividades agropecuárias desempenhadas pelo requerente; 

 –  Fontes documentais  que foram utilizadas  para emitir a declaração atentar  que a documentação
declarada deverá estar anexada à declaração;

 – Dados de identificação da entidade que emitiu a declaração com nome, e CNPJ, nome do presidente
ou  representante  legal  emitente  da  declaração,  com  indicação  do  seu  RG,  CPF  e  do  período  de
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mandato,  além do nome do cartório e do número de registro da respectiva ata em que foi  eleito,
assinatura ou rubrica em todas as folhas e carimbo; 

 – Assinatura ou rubrica do segurado em todas as folhas e datas de emissão e ciência da declaração.

ATENÇÃO: 

 – Se a categoria de produtor for de parceiro, meeiro, arrendatário, comodatário ou outra modalidade 
de outorgado, verificar as informações quanto ao nome, CPF e endereço do outorgante e a área total 
da propriedade do outorgante e a área explorada pelo outorgado;

 –  Se  o  segurado  exerceu  atividade  rural  em  vários  municípios,  verificar  se  a  declaração  contém
períodos de atividade rural pertencentes a localidades fora da base territorial do sindicato declarante.
Nesta situação,  orientar  o segurado no sentido de providenciar  a declaração junto a cada um dos
sindicatos, conforme sua base territorial.

 –  As  informações  prestadas  no  inciso  V  da  declaração  não  poderão  ser  referentes  a  períodos
anteriores  ao  início  das  atividades  da  entidade  declarante,  salvo  se  baseado  em  documento  que
constituam prova documental.

 – Com a revogação do ar. 21 da Portaria nº 170, de 25 de abril de 2007, pela Portaria MPS nº 291, de
26 de julho de 2007, deverão ser aceitas as declarações de exercício de atividades dos trabalhadores
rurais que estiverem com registro sindical pendente junto ao Ministério do Trabalho (MTE). 

Referência a ser observada para delimitação do período a ser considerado como prova do exercício
da atividade de segurado especial:
O período a ser  considerado será  aquele  informado na Declaração  do Sindicato  que represente o
trabalhador rural, desde que:
a) Esteja fundamentado em início de prova material, contendo a profissão ou qualquer outro dado que
evidencie o exercício da atividade rurícola, com indícios de contemporaneidade;
b)  Após confrontação das informações constantes nos sistemas corporativos do INSS e dos órgãos
públicos, não haja registro de outra atividade que possa descaracterizar o exercício da atividade rural
alegada;
c) Não tenha excedido os limites previstos pelo Art. 42 e/ou situações do Art. 43 da IN 77/2015.
Observação: A Declaração do Sindicato/Colônia deixou de ter o valor de prova para instrução do
processo  nos  moldes  da  Lei  8.213/91  devido  ao  fato  de  que  o  inciso  III  do  referido  artigo  fora
revogado pela MP 871, de 18 de janeiro de 2019. Continua válido apenas para processos requeridos e
instruídos  com  a  referida  declaração  até  17.01.2019,  véspera  da  publicação  da  MP  871/2019,
convertida na Lei nº 13.846/19.

Fim

Brasília, 05 de setembro de 2019
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